
PARECER N.º


, DE 2009

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, sobre o 

Projeto de lei n.º 606, de 2007.

De autoria do nobre Deputado Roberto Felício, o projeto em epígrafe dispõe sobre a extensão dos efeitos dos artigos 68, 69 da Lei nº 10.261/68 aos servidores integrantes do Quadro do Magistério da Fundação Paula Souza.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 66.ª a 70.ª Sessões Ordinárias (de 26/06/07 a 03/07/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável ao projeto.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 8º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Administração Pública emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, constatamos que o projeto é oportuno.

Entendemos que o projeto pretende estender os efeitos dos artigos 68 e 69 da Lei nº 10.261/68 aos servidores integrantes do Quadro do Magistério da Fundação Paula Souza.

Contudo, somos obrigados a nos posicionar contra a aprovação do projeto em exame, pelo fato de que o artigo 4º da Lei Complementar nº 1044/08, que instituiu o Plano de Carreiras, de Empregos Públicos e o Sistema Retribuitório dos Servidores do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, bem como o artigo 2º das  suas Disposições Transitórias,  especifica que seus servidores docentes são regidos pela CLT. Para aclarar os fatos, passamos a transcrevê-los:

“Artigo 4º - O regime jurídico dos servidores do CEETEPS, de que trata esta lei complementar, é o da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

......................................................

Disposições Transitórias

.....................................................

Artigo 2º - Os atuais servidores docentes e Auxiliares de Docente integrantes das classes constantes dos Anexos I, II e III desta lei complementar terão as respectivas funções regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho enquadradas na forma neles prevista.” 

Verificamos, desta forma, que não seria possível, nem  justo, estender o beneficio disposto nos artigos 68 e 69 da Lei 10.261/68, já que estamos falando de servidor regido pela CLT, aos quais por já terem seus próprios benefícios, não se aplicam as normas do servidor público elencadas no Estatuto do Funcionário Público. 

Pelo exposto, nosso parecer é contrário à aprovação do Projeto de lei n.º 606, de 2009.

Sala das Comissões, em

Deputado VITOR SAPIENZA

Relator
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